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Deforestation in the Legal Amazon and

other environmental issues in Brazil 

The Amazon biome stretches from the Atlantic Ocean to the east of 
the Andes, encompassing parts of nine South American countries, 
with 69% of its overall area located in Brazil (Ab’Saber, 1977). It cov-
ers almost 5 million km² of the national territory in the states of Pará, 
Amazonas, Maranhão, Goiás, Mato Grosso, Acre, Amapá, Rondônia 
and Roraima (Inpe, 2004).

It is a geographic space characterized by diverse fl ora, fauna and min-
eral and energetic resources. The Amazon is, undoubtedly, a mosaic of 
biomes. It has dryland forests, igapó (fl ooded) forests, the caatingas of 
Rio Negro, rock fi elds, savannahs (Coutinho, 2006). It concentrates the 
most strategic resources on the planet, such as water, minerals and 
biodiversity (Amin, 2015). Mineral deposits are abundant and varied, 
mainly made of caulim, diamond, iron, manganese, niobium-tantalum, 
nickel, gold, titanium, and so on (Villas, 2008). In addition to the tangle 
of rivers which fl ow abundantly on the Amazon surface, one can fi nd, 
beneath the surface of Amazonas, Pará and Amapá, the Alter-do-Chão 
aquifer. It is the largest reservoir of freshwater on Earth, with more than 
86 thousand cubic kilometers of water (Amin, 2015). 

The Legal Amazon is a geographic area created in 1953 for political plan-
ning purposes. It takes up about four million km² (Homma, 2008), being 
formed by the territories of Acre, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondô-
nia, Roraima and Tocantins and by a part of Maranhão. 

The deforestation of the Legal Amazon results from the expansion of 
the agricultural frontier (Angelsen, 1999; Becker, 2005) and from the 
attractive prices charged for commodities (Geist e Labin, 2002; Fer-
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Desmatamento na Amazônia Legal e outros

temas ambientais no Brasil

O chamado bioma Amazônia estende-se desde o oceano Atlântico até as bordas 
orientais da cordilheira dos Andes, incluindo partes territoriais de nove países da 
América do Sul, sendo 69% de sua área localizada no Brasil (Ab’Saber, 1977). Possui 
quase 5 milhões de km² em território nacional abrangendo os estados do Pará, Ama-
zonas, Maranhão, Goiás, Mato Grosso, Acre, Amapá, Rondônia e Roraima (Inpe, 2004).

Trata-se de um espaço geográfi co com variada fl ora, fauna e recursos mineroener-
géticos. Verdadeiramente, a Amazônia é um mosaico de biomas. Nela aparecem as 
fl orestas de terra-fi rme, matas de igapó (inundáveis), as caatingas do Rio Negro, os 
campos rupestres, as savanas (Coutinho, 2006). Concentra o maior estoque de re-
cursos estratégicos do planeta, como a água, os minerais e a biodiversidade (Amin, 
2015). As jazidas minerais são abundantes e variadas, destacando-se caulim, dia-
mante, ferro, manganês, nióbio-tântalo, níquel, ouro, titânio, dentre outras (Villas, 
2008). Além do emaranhado de cursos fl uviais que correm abundantemente na 
superfície amazônica, no subsolo dos estados do Amazonas, Pará e Amapá está o 
aquífero Alter-do-Chão, o maior reservatório de água doce do planeta com mais de 
86 mil quilômetros cúbicos de água (Amin, 2015).

A Amazônia Legal é uma área geográfi ca criada em 1953 para fi ns de planejamento 
político e abrange cerca de quatro milhões de km² (Homma, 2008). É formada pela 
extensão territorial dos estados do Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Ron-
dônia, Roraima e Tocantins e parte do Maranhão. 

O desmatamento na Amazônia Legal é consequência da expansão da fronteira agrí-
cola (Angelsen, 1999; Becker, 2005) e dos preços atrativos das commodities (Geist 
e Labin, 2002; Ferreira e Coelho, 2015). Também, das políticas públicas que incen-
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reira e Coelho, 2015). It is also a consequence of public policies that 
encouraged the occupation of that geographic space (Becker, 2005; 
Prates e Serra, 2009; Ferreira e Coelho, 2015).

Having declined between 2004 and 2012, deforestation of the Legal 
Amazon has recorded steady increase since 2014 (Graph 22.1). Accord-
ing to the Brazilian Amazon Satellite Monitoring Program (PRODES), an 
increase of 29% was observed from the year 2015 to 2016 (Inpe, 2016). 
That means a total 7,989 km² of deforested area (clearcut). Pará, Mato 
Grosso and Rondônia still record the highest deforestation levels. Ama-
zonas, which had lower occurrence of deforestation then, now stands 
out after the identifi cation of more than one thousand hectares of de-
forested area in the state (Inpe, 2016).

Some causes of deforestation deceleration in the Legal Amazon are the 
increase of inspection measures and of devices that hinder the access 
to rural credit and to markets when agricultural producers are not in 
compliance with environmental regulations (Barreto e Silva, 2010). The 
restart of deforestation, on the other hand, has probably been caused 
by the reduction of public expenditure in all government spheres, with 
eff ects on the system of environmental surveillance and inspection. 
Areas are repeatedly deforested and used in the expansion of arable 
land, including the north of Mato Grosso, the southeast of Amazonas, 
the north of Rondônia and several spots in Pará.

Wildfi res also help expand deforestation areas. Records of hot spots in 
Brazil are cyclical and have biennial or triennial peaks. The Legal Ama-
zon accounts for more than half of the national wildfi re records. To a 
lower extent, yet frequently, wildfi res hit Conservation Units and Indian 
Lands (Graph 22.2). The occurrence of hot spots in the Legal Amazon 
may be related to land clearing for agriculture (Nepstad, 2001) and to 
the management of pastures, besides natural causes – lightning, spon-
taneous combustion due to friction and so on.

Wildfi res and deforestation, either associated or not, interfere with 
river water supply, and, consequently, with the very many water 
sources used by rural and urban populations. In more recent years, 
water reservoirs directed to the supply of the metropolitan area of São 
Paulo and other southeastern cities have reached such low levels that 
forced rationing for some periods. The same was observed in several 
weirs located in northeastern Brazil.
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tivaram a ocupação daquele espaço geográfi co (Becker, 2005; Prates e Serra, 2009; 
Ferreira e Coelho, 2015).

Em decréscimo de 2004 até 2012, a partir de 2014 o desmatamento na Amazônia 
Legal vem crescendo continuadamente (Gráfi co 22.1). De acordo com o Projeto de 
Monitoramento do Desmatamento na Amazônia Legal por Satélite (PRODES), o ano 
de 2016 apresentou um aumento de 29% em relação ao ano de 2015 (Inpe, 2016). 
Isso signifi ca um acréscimo de 7 989 km² de área desmatada (corte raso). Pará, Mato 
Grosso e Rondônia ainda são os estados que apresentam maiores índices de desma-
tamento. Chama atenção as mais de mil hectares desmatadas no estado do Amazo-
nas que até então apresentava baixa ocorrência (Inpe, 2016).

A desaceleração do desmatamento na Amazônia Legal é explicada pelo incre-
mento da fiscalização e dos mecanismos dificultadores de acesso ao crédito ru-
ral e aos mercados para os agricultores em desconformidade com a legislação 
ambiental (Barreto e Silva, 2010). Sua retomada se deve, muito provavelmente, 
à redução dos gastos públicos em todas as esferas de governo, com reflexos 
no sistema de vigilância e fiscalização ambiental. As áreas com desmatamento 
são recorrentes e objetos da expansão das terras cultiváveis, incluindo o Norte 
de Mato Grosso, Sudeste do Amazonas, Norte de Rondônia e vários núcleos do 
Pará.

As queimadas também contribuem para ampliar as áreas de desmatamento. Os re-
gistros de focos de calor no Brasil, apresentam-se de forma cíclica com picos bienais 
ou trienais. A Amazônia Legal responde por mais da metade dos registros nacionais. 
Em menor proporção, mas de maneira frequente, as queimadas atingem as Unida-
des de Conservação e as Terras Indígenas (Gráfi co 22.2). A explicação para os focos 
de calor na Amazônia Legal pode estar relacionada à limpeza da terra para cultivo 
(Nepstad, 2001) e manejo das pastagens, mas também a causas naturais (raios, com-
bustão natural por atrito etc.).

As queimadas e o desmatamento, associados ou não, interferem diretamente na 
oferta de água dos cursos fl uviais e, consequentemente, de muitos mananciais 
que abastecem as populações das zonas rural e urbana. Tanto assim que nos anos 
mais recentes os reservatórios de água que servem a área metropolitana de São 
Paulo e outras cidades do Sudeste apresentaram níveis que obrigaram adoção do 
racionamento por alguns períodos. O mesmo se verifi cou em muitos açudes do 
Nordeste brasileiro.
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Another variable that aff ects the environment and human health in 
Brazil is the growing use of agrochemicals in crops and rural pastures 
(Graph 22.3). Agricultural producers use those substances in an attempt 
to solve problems related to the lack of productivity and to the control 
of diseases (Veiga, 2006). The expansion of the agricultural frontier, with 
the deforestation of new areas each time has led to the emergence of 
new agricultural pests. The most serious problem regarding the use of 
such products is inadequate management, which causes damage to 
producers (intoxications), consumers and the environment, through 
water and soil contamination (Lopes Soares e Porto, 2007).

In 2015, the Brazilian Association of Collective Health (Abrasco) pub-
lished a dossier warning about the impact of agrochemicals on health, 
with alarming information. Since 2008, Brazil has been the number 
one country in terms of agrochemical use in agricultural systems. That 
means a per capita consumption of fi ve kilograms of agrochemicals per 
year. Soybean, corn, cotton and sugarcane crops account for 80% of the 
consumption of those substances (Rossi, 2015). Nevertheless, commer-
cial agriculture is not alone, for the indiscriminate use of agrochemicals 
is also a problem in family agriculture for the production of vegetables 
and so on. A possible way out is agiculture based on a more ecological 
approach, which has increased gradually in the country. 

Some indicators are positive, yet not very representative. The 
sources of renewable energy increased again in 2015 after five 
years of decrease (Graph 22.4). The main difficulties in these sys-
tems compared to traditional ones lie in the high implementation 
costs (Junior Soccol et al., 2016). 

Another important fact is the decrease of the number of violations of 
the national primary ambient air quality standards of PM10 in metro-
politan areas (Table 22.1). The complex transportation system and the 
control of pollutants emitted by industry are the main challenges in 
modern cities. Rio de Janeiro has recorded the highest scores for vio-
lations since 2009, which evidences t he need for increased eff orts to-
wards urban climate quality control.
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Outra variável que impacta o ambiente e a saúde humana no Brasil é o uso cres-
cente de agrotóxicos nas lavouras e pastagens rurais (Gráfi co 22.3). Sua utilização 
é uma tentativa dos agricultores em resolver rapidamente problemas advindos 
da perda de produtividade e do controle de doenças (Veiga, 2006). A expansão 
da fronteira agrícola, com o desmatamento sucessivo de novas áreas provocou 
aparecimento de novas pragas agrícolas. A gravidade do uso desses produtos 
está diretamente relacionada às formas inadequadas de manejo, resultando em 
problemas para os agricultores (intoxicação), consumidores e meio ambiente, 
com a contaminação da água e do solo (Lopes Soares e Porto, 2007).

Em 2015, a Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco) publicou o dossiê com 
um alerta sobre o impacto dos agrotóxicos na saúde trazendo à tona informações 
preocupantes. Desde 2008, o Brasil é o país que mais utiliza agrotóxicos nos sis-
temas agrícolas, resultando no consumo de cinco quilos de pesticidas per capita 
ao ano. As lavouras de soja, milho, algodão e cana-de-açúcar representam 80% do 
consumo desses produtos (Rossi, 2015). Mas não se trata de uma exclusividade da 
agricultura comercial. Seu uso indiscriminado também aparece no cultivo de hor-
taliças e de legumes da agricultura familiar. A alternativa é a produção em bases 
agroecológicas que aos poucos vem crescendo no País.

Por fim, alguns indicadores, se bem que ainda tímidos, são positivos. As fontes 
de e nergias renováveis voltaram a apresentar crescimento em 2015 após cinco 
anos de queda (Gráfico 22.4). A maior dificuldade de implantação reside nos 
altos custos quando comparados aos sistemas tradicionais (Junior Soccol et al., 
2016). 

Outro dado importante é a diminuição do número de violações do padrão pri-
mário nacional de qualidade do ar de PM10 nas Regiões Metropolitanas (Tabela 
22.1). O complexo sistema de transportes e o controle dos poluentes emitidos 
pelas indústrias são os grandes desafios das cidades contemporâneas. O Rio de 
Janeiro é a Região Metropolitana que apresenta os maiores escores dessas vio-
lações desde 2009, denotando a necessidade de mais esforços no controle da 
qualidade do clima urbano.
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Anos/
Years

Salvador 
(Camaçari) 

(1)

Belo 
Horizonte

Vitória
Rio de 

Janeiro
São Paulo Curitiba

Porto 
Alegre

1995 ... 7 ... ... ... ... ...
1996 ... 10 ... ... ... ... ...
1997 ... 11 ... ... 162 ... ...
1998 ... 7 ... ... 26 ... ...
1999 ... 10 ... 59 61 ... ...
2000 ... 4 ... 64 38 ... ...
2001 ... - - 33 42 ... ...
2002 ... - - 43 23 - 1
2003 ... 1 - 19 28 6 2
2004 1 ... - 11 7 11 3
2005 - 1 - 1 1 4 4
2006 - 2 - 15 2 9 5
2007 - - - 11 4 19 1
2008 - 4 - 2 2 24 2
2009 1 - - 9 1 3 -
2010 - 2 - 10 6 4 -
2011 - 7 - 7 1 6 3
2012 0 6 16 25 - 7 -
2013 ... ... 0 23 - 3 0
2014 ... ... ... 17 1 ... 0
2015 ... ... ... ... 0 ... ...

Fontes/Sources : 1. Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM (MG). 2. Instituto Ambiental do 
Paraná - IAP. 3.  Fundação  Estadual de  Proteção Ambiental  Henrique  Luiz  Roessler - FEPAM (RS). 
4. Instituto Estadual  do  Ambiente - INEA (RJ). 5.  Instituto  do  Meio  Ambiente  e  Recursos Hídricos - 
INEMA. 6.  Companhia  Ambiental  do  Estado  de  São  Paulo - CETESB. 7.  Secretaria  Municipal  de  
Meio Ambiente (Vitória, ES).

(1) Na Região Metropolitana de Salvador, houve monitoramento somente nos municípios vizinhos ao 
Polo Industrial de Camaçari (10 pontos distribuídos nos municípios de: Câmara, Gravatá, Cobre, Sitio,
Lamarão, Concórdia,  Escola,  Machadinho,  Leandrinho e Areias)./ (1) Monitoring carried out only in th
cities near Camaçari Industrial Complex (10 points distributed in thefollowing municipalities: Câmara,
Gravatá, Cobre, Sitio, Lamarão, Concórdia, Escola, Machadinho, Leandrinho e Areias).

Tabela 22.1 - Número de violações do padrão primário nacional de qualidade 

do ar de PM10, nas Regiões Metropolitanas de Salvador (Camaçari), Belo 

Horizonte, Vitória, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre

199 -2015
Table 22.1 - Number of violations of the national primary ambient air quality

standards of PM10 in the metropolitan areas of Salvador (Camaçari), Belo
Horizonte, Vitoria, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba and Porto Alegre

1995-2015
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               (continua/to be continued)

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Pernambuco

  Bacia do Rio Capibaribe/ 4,3 4,2 4,8 4,2 5,1 4,3 5,5 8,4 10,7 14,1 ...

   Capibaribe River Basin
  Bacia do Rio Igarassu/   5,7 3,7 2,4 2,8 1,6   5,6   6,9   5,3   7,1 8,6 ...
   Igarassu River Basin
  Bacia do Rio Ipojuca/ 3,7 4,1 5,1 4,4 7,7 4,5 13,2 10,8 16,1 24,7 ...
   Ipojuca River Basin

Bahia (1)

  Bacia do Rio Paraguaçu/ 3,7 … …   8,6 10,0 3,4 5,8 6,4 5,0 ... ...
   Paraguaçu River Basin
  Bacia do Rio São Francisco/ … … … 3,5 1,9 1,0 2,1 1,9 2,1 ... ...
   São Francisco River Basin
  Rio Jequitinhonha/ … … … 2,8 1,5 1,2 2,0 2,0 2,2 ... ...
   Jequitinhonha River

Espírito Santo

  Bacia do Rio Doce/ … … 1,2 2,5 2,8 4,8 2,0 3,1 3,7 ... ...
  Doce River Basin
  Rio Jucu/ … … 3,2 1,7 1,9 3,9 1,6 2,0 3,3 ... ...
  Jucu River
  Rio Santa Maria da Vitória/ … … 1,2 2,4 1,8 6,7 1,9 2,9 3,0 ... ...
  Santa Maria da Vitória River

Minas Gerais

  Bacia do Rio das Velhas/ 8,0 5,0 6,7 5,7 3,9 2,8 4,2 4,9 7,3 8,7 7,9
   Das Velhas River Basin
  Bacia do Rio Doce/ 1,5 1,6 1,3 1,5 1,3 1,1 2,1 2,0 2,1 2,2 2,2
   Doce River Basin
  Rio Jequitinhonha/ 2,1 2,0 2,1 2,0 2,5 1,4 2,7 2,5 2,1 2,1 2,3
  Jequitinhonha River

Rio de Janeiro

  Bacia do Rio Paraíba do Sul/ 2,0 2,1 2,0 2,3 2,1 2,2 2,4 ... 2,0 2,1 2,4
  Paraíba do Sul River Basin
  Bacia do Rio Guandu/ ... ... ... ... ... ... ... ... 2,2 13,1 11,2
  Guandu River Basin

 Tabela 22.2 - Média anual da Demanda Bioquímica de Oxigênio - DBO, em 

corpos de água selecionados, nas Unidades da Federação de Pernambuco, 

Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo,

Paraná e Rio Grande do Sul - 2005-2015
Tabela 22.2 - Annual Average of Biochemical Oxygen Demand - BOD, in selected 
water bodies of Pernambuco, Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, 

São Paulo, Paraná and Rio Grande do Sul States - 2005-2015

Unidades da Federação e
corpos de água selecionados/ 
Federation Units and selected 

water bodies

Média anual da Demanda Bioquímica de Oxigênio - DBO (mg/l)/
Annual Average of Biochemical Oxygen Demand - BOD (mg/l)
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               (conclusão/concluded)

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

São Paulo

  Represa Billings/Alto Tietê/ 5,1 5,0 5,4 5,6 5,8 7,4 6,9 7,4 10,9 9,2 6,9
  Billings Dam/Upper Tietê 
  Represa Guarapiranga/Alto Tietê/ 3,7 3,0 3,4 3,8 4,1 4,5 5,4 4,2 6,8 7,3 4,4
  Guarapiranga Dam/Alto Tietê 
  Zona Metropolitan/Alto Tietê/ 33,2 37,0 35,9 40,9 35,7 35,8 27,7 34,3 39,2 36,2 30,2
  Metropolitan Area/Upper Tietê
Paraná

 Rio Iguaçu/Zona Metropolitana (2)/ 9,5 9,0 20,4 13,0 11,3 10,2 6,3 15,4 6,5 31,5 5,4
  Iguaçu River/Metropolitan Area (2)
 Bacia do Rio Tibagi/ 3,7 2,2 2,1 2,4 2,4 2,0 2,2 2,1 2,0 ... ...
 Tibagi River Basin
Rio Grande do Sul

  Rio Caí/ 1,3  1,4  1,5  1,4  1,2 1,2 2,0 2,1 1,1 ... ...
  Caí River
  Rio Gravataí/   3,8 4,0   2,9   2,9 3,6 3,0 2,4 2,6 4,2 ... ...
  Gravataí River
  Rio dos Sinos/   3,2 9,0   2,6   2,7 3,8 3,0 2,8 4,0 2,6 ... ...
  Dos Sinos River

Fontes/Sources:  1. Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA (BA). 2. Instituto Estadual 
de  Meio  Ambiente  e  Recursos Hídricos - IEMA (ES). 3. Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM
(MG). 4.  Instituto  das  Águas do Paraná. 5. Agência Estadual de Meio Ambiente e Re ursos Hídricos - 
CPRH (PE). 6. Instituto Estadual do Ambiente - INEA (RJ). 7. Fundação Estadual de Proteção Ambiental 
Henrique Luiz Roessler - FEPAM (RS). 8. Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB.
Nota: Limite  CONAMA da DBO para águas destinadas ao abastecimento público, após tratamento
convencional: 5 mg/l./Note: CONAMA limit of BOD for public watter supply after conventional treatment:
5 mg/l.

(1) O INEMA iniciou o monitoramento a partir do mês de julho de 2011./(1) INEMA started monitoring
from July 2011. (2) Refere-se ao subsistema 2 da Região Metropolitana, segundo o Instituto das Águas
do Paraná./ (2) Refers to subsystem 2 of the Metropolitan Area, according to the Water Institute of Paraná.

                     DBO menor ou igual a 5 mg/l/               DBO maior que 5 mg/l/ 
                        BOD less than or equal to 5 mg/l                    BOD greater than or equal to 5 mg/l

 Tabela 22.2 - Média anual da Demanda Bioquímica de Oxigênio - DBO, em 

corpos de água selecionados, nas Unidades da Federação de Pernambuco, 

Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo,

Paraná e Rio Grande do Sul - 2005-2015

Unidades da Federação e
corpos de água selecionados/ 
Federation Units and selected 

water bodies

Média anual da Demanda Bioquímica de Oxigênio - DBO (mg/l)/
Annual Average of Biochemical Oxygen Demand - BOD (mg/l)

Tabela 22.2 - Annual Average of Biochemical Oxygen Demand - BOD, in selected 
water bodies of Pernambuco, Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, 

São Paulo, Paraná and Rio Grande do Sul States - 2005-2015
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Tipo de Uso e Categorias de Manejo/
Type of Use and Management Categories

Número/Number Área (Km²)/Area (Km²)

Total /Total 960 (1) 793692

Proteção Integral/Integral Protection 146 382 799

Estação Ecológica/Ecological Stati on 32 74 746

Monumento Natural/Natural monument 3  443

Parque Nacional/National Park 73 262 965

Refúgio de Vida Silvestre/Wildlife Refuge 7 2 017

Reserva Biológica/Biological Reserve 31 42 628

Uso Sustentável/Sustainable Use 814 410 893

Floresta Nacional/National Forest 67 178 223

Reserva Extrativista/Extractive Reserve 62 124 714

Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável/Sustainable Development Reserve 2 1 026

Reserva de Fauna/Fauna Reserve - -

Área de Proteção Ambiental/Environmental 
Protection Area 33 101 669

Área de Relevante Interesse Ecológico/
Area of relevant ecological interest 16  431

Reservas Particulares do Patrimônio Natural - 
RPPN/Private Reserves of Natural Heritage - PRNH 634 4 831

Fonte/Source : Ministério do Meio Ambiente. Cadastro Nacional de Unidades de Conservação - CNUC.

(1) Considerando sobreposição mapeada a área passa a ser de 788 555 km²/(1) Considering overlayed

mapping, the area is 788 555 km².

Tabela 22.3 - Número e Área das Unidades de Conservação Federais - 2016

Table 22.3 - Number and areas of Federal Conservation Units - 2016

Nota: Dados atualizados até agosto de 2016. Disponível em <http:www.mma.gov.br/areas-
protegidas/cadastro-nacional-de-ucs/dados-consolidados>. Acesso em: 21 de fev. 2017. /Note: 
Updated data until August 2016. Available from:  <http:www.mma.gov.br/areas-protegidas/cadastro-
nacional-de-ucs/dados-consolidados>.Cited: Feb.2017.
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Gráfico 22.1 - Desflorestamento bruto anual na Amazônia Legal - 1992-2016

Graph 22.1 - Annual gross deforestation in Legal Amazon - 1992-2016
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Fonte/Source: Projeto Prodes: monitoramento da floresta amazônica brasileira por satélite. São José dos 
Campos: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE, Coordenação-Geral de Observação da Terra - 
OBT, [2016]. Disponível em/Available from: <http://www.obt.inpe.br/prodes/index.php>. Acesso em: 
maio 2017. Cited: May 2017.
Nota: Dados de 1o de agosto./Note: Data from August 1st.
(1) Dados referentes ao período entre agosto de 1992 e agosto de 1994 (taxa para 2 anos)./(1) Data for the 
period between August 1992 and August 1994 (rate for 2 years). (2) Dados estimados para o ano de 2016./
(2) Estimated data for 2016.

Gráfico 22.2 - Focos de calor no Brasil, na Amazônia Legal e em

Unidades de Conservação e Terras Indígenas - 2008-2016

Graph 22.2 - Hot spots in Brazil, in the Legal Amazon and in Conservation Units
and Indian Lands - 2008-2016
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Fontes/Sources: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. Programa Queimadas: monitoramento por 
satélites. São José dos Campos: INPE, [2017]. Disponivel em/Available from: <http://www.inpe.br/queimadas>. 
Acesso em: maio 2017/Cited: May 2017. 
Notas:  1. Os dados de focos de calor foram obtidos pelo satétite AQUA M-T. 
               2. Para o Brasil, o total corresponde à soma dos focos apresentados por cada bioma. 
               3. Os focos apresentados como sem informação ou indeterminado não foram computados no indicador.
               4. Foram consideradas as Unidades de Conservação federais e estaduais./
Notes:  1. Data about hot spots were obtained by AQUA M-T. 
             2. For Brazil, the total is the sum of hot spots for each biome. 
             3. Hot spots presented as not informed or indeterminate were not included in the indicator.
             4. Considering federal and state Conservation Units.
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Gráfico 22.3 - Comercialização de agrotóxicos e afins, 

por área plantada - Brasil - 2001/2014

Graph 22.3 - Commercialization of agrochemicals and the like, 
by planted area - Brazil - 2001/2014
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Fontes/Sources: 1. Relatórios de comercialização de agrotóxicos: boletim anual de produção, importação, 
exportação e vendas de agrotóxicos no Brasil 2000-2014. Brasília, DF: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, [2017]. Disponível em/Available from: <http://ibama.gov.
br/agrotoxicos/relatorios-de-comercializacao-de-agrotoxicos>. Acesso em: maio 2017/Cited: May 2017. 
2. Levantamento sistemático da produção agrícola: pesquisa mensal de previsão e acompanhamento das 
safras agrícolas no ano civil 2000-2005. Rio de Janeiro: IBGE, v. 12-17, 2000-2005. Disponível em/Available 
from:<ftp://ftp.ibge.gov.br/Producao_Agricola/Levantamento_Sistematico_da_Producao_Agricola_
%5Bmensal%5D/Fasciculo>. Acesso em: maio 2017/Cited: May 2017. 3. Produção agrícola municipal 
2009-2014. In: IBGE. Sidra: sistema IBGE de recuperação automática. Rio de Janeiro, 2014. Disponível em/
Available from: <https://sidra.ibge.gov.br/pesquisa/pam/tabelas>. Acesso em: abr. 2016/Cited: Apr.2016. 
4. Relatórios de comercialização de agrotóxicos: boletim anual de produção, importação, exportação e 
vendas de agrotóxicos no Brasil 2009-2012. Brasília, DF: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, [2017]. Disponível em/Available from: <http://www.ibama.gov.br/
areas-tematicas-qa/relatorios-de-comercializacao-de-agrotoxicos/pagina-3>. Acesso em: maio 2017/Cited: 
May 2017.

Nota: Sem informação para os anos de 2006, 2007 e 2008./Note: Data not avaiable for years 2006, 2007 e 2008.
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Gráfico 22.4 - Participação das fontes de energia renováveis

e não renováveis no total de energia ofertada - Brasil - 2005-2015

Graph 22.4 - Participation of renewable and non-renewable sources
in the overall energy supply - Brazil - 2005-2015
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Fonte/Source: Balanço Energético Nacional 2016. Ano-Base 2015. Rio de Janeiro: Empresa de Pesquisa 
Energética - EPE, 2016. Disponível em/Available from: <https://ben.epe.gov.br/BENRelatorioFinal.aspx? 
anoColeta=2016&anoFimColeta=2015>. Acesso em: mai. 2016./Cited: May.2016.
(1) Conversão de energia elétrica segundo o equivalente térmico teórico - primeiro princípio da 
termodinâmica (1 KWh = 860Kcal)./Conversion of electricity according to the theoretical thermal equivalent - 
first law of thermodynamics (1 KWh = 860Kcal). (2) Fontes consideradas renováveis embora nem toda a 
produção de lenha e carvão vegetal se dê de modo sustentável./Sources considered renewable although 
the production of firewood and charcoal is not entirely sustainable.
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